
 
  
 

REQUERIMENTO S/N. 

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO TOCANTINS 

 

 

 
Requer a Vossa Excelência, gestão 
junto ao Governador do Estado do 
Tocantins, Senhor WANDERLEI 
BARBOSA, solicitar a Implementação 
do REDAA – Ressarcimento de 
Despesas de Atividades Ambientais 
para os servidores de carreira do 
NATURATINS. 
 

 

 

O Deputado que o presente subscreve vem nos termos regimentais desta 

Augusta Casa de Leis, após anuência do Plenário, REQUER, o envio do 

Expediente ao Excelentíssimo Governador do Estado WANDERLEI BARBOSA, 

solicitando a Implementação do REDAA – Ressarcimento de Despesas de 

Atividades Ambientais para os servidores de carreira do NATURATINS, 

ocupantes dos cargos de Inspetor de Recursos Naturais, Fiscal Ambiental e 

Guarda Parque, Enquadrados pela lei nº 2.807 de 12 de dezembro de 20013, 

que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e remunerações PCCR, como 

forma de indenização com as despesas efetuadas no exercício de atividades 

ambientais relativas às atribuições dos cargos da área finalística do 

NATURATINS – INSTITUTO DE NATUREZA DO TOCATINS. 

 

 

 



 
JUSTIFICATIVA 

 

Tal solicitação é um luta antiga da categoria que já foi exaustivamente discutida 

na Assembleia Legislativa, cabe mencionar aqui também, a importância das 

atividades destes servidores, indiretamente, na arrecadação do ICMS, com o 

licenciamento ambiental de atividades potencialmente poluidoras e 

consequentemente para o aumento da arrecadação do Estado do Tocantins.  

 

As atribuições executadas pelos Inspetores de Recursos Naturais, Fiscais 

Ambientais e Guarda Parques do NATURATINS, relacionam-se diretamente ao 

funcionamento da maioria das atividades econômicas do Estado do Tocantins, 

pois estes carecem de licenças, outorgas ou autorizações deste Instituto, que é 

responsável pela execução da política ambiental no Estado. Cabendo a ele a 

responsabilidade pelo licenciamento, a fiscalização e o monitoramento dos 

empreendimentos com potencial risco de causar impactos ambientais, além do 

controle e do uso dos recursos hídricos, conservação florestal e até mesmo a 

fiscalização sobre a segurança de barragens. 

 

Os diferentes setores da economia (indústria, serviços, transporte, energia, 

combustíveis, comunicação, pecuária, agricultura etc.) desenvolvem atividades 

definidas na legislação vigente como empreendimentos potencialmente 

poluidores (Resolução CONAMA Nº237/1997) e, portanto, são passíveis de 

licenciamento ambiental (Anexo I, da Resolução COEMA/TO 07/2005) e 

dependem de atos emitidos no âmbito do NATURATINS para iniciar e manter 

regular o seu funcionamento.  

 

Indiretamente as ações desenvolvidas por estes servidores estão vinculadas às 

receitas do Estado no tocante à arrecadação do ICMS, conforme dados da 

própria SEPLAN, constantes nos Indicadores Socioeconômicos do Estado do 

Tocantins 2017 (p. 33) e os dados provenientes da arrecadação do ICMS do ano 



 
de 2021, pois cerca de 70% (R$2.728.328.010,00) do montante têm conexão 

com atividades econômicas que para funcionar carecem do aval do 

NATURATINS. 

 

Nesse sentido, verificamos que no NATURATINS, as licenças para o 

funcionamento dos empreendimentos de grande relevância para a arrecadação 

de ICMS do estado, como postos de combustíveis que representam 30% 

(R$1.263.059.810 (Um bilhão, duzentos e sessenta e três milhões)) da 

arrecadação estadual do ICMS total de R$4.199.569.251 (quatro bilhões, cento 

e noventa e nove milhões), referente ao ano de 2021) , porém o licenciamento 

ambiental possui um tramite muito moroso, chegando a ficar até dois anos para 

a liberação de seu funcionamento. Conforme os dados obtidos no site da ANP – 

Agência Nacional do Petróleo, no Estado do Tocantins existem atualmente 391 

revendedores varejistas de combustíveis em operação e 91 novos 

empreendimentos autorizados em revender, porém antes de entrarem em 

operação necessitam das licenças obtidas no NATURATINS. 

 

O que se propõe neste ato de implantação do REDAA é a melhoria na eficiência 

de arrecadação tributária do ICMS, através do NATURATINS, sem nenhum 

aumento de imposto, com a desburocratização dos trâmites processuais que 

envolvem as atividades econômicas que possuem maiores relevâncias na 

arrecadação do ICMS do Estado. Cabe ressaltar a importância do NATURATINS 

como órgão ambiental, responsável pelas políticas ambientais, e de forma 

complementar, como um ente institucional partícipe da cadeira de órgãos que 

lidam com a arrecadação tributária estadual, inclusive com a participação fixa no 

CEIPM (conselho que é responsável pela distribuição do ICMS) e sendo o 

responsável pela composição do índice do ICMS – Ecológico que define o 

percentual a ser recebido por cada município por atividades ambientais 

desenvolvidas, o que em 2021 foi superior a R$100.000.000,00.  

 



 
Neste contexto, justifica-se a implementação do REDAA com fulcro na maior 

celeridade na emissão dos atos que autorizem o funcionamento dos 

empreendimentos mais relevantes para a arrecadação do estadual, e se insere 

nesse contexto como uma medida aceleradora do tramite burocrático, uma vez 

que os mesmos carecem de vistoria in loco e o servidor não dependerá mais 

aguardar o pagamento moroso de diárias para execução de suas atribuições. 

 

Seguindo essa lógica, verifica-se que tais medidas de desburocratização 

precisam surtir efetivamente o efeito de apenas 0,33% de aumento na 

arrecadação do ICMS para custear totalmente a implementação do REDAA, 

quando o potencial de melhoria na eficiência da arrecadação das atividades 

econômicas que tem conexão com as atividades executadas pelo NATURATINS 

é bem maior. Essa implementação também contribuiria consideravelmente com 

a atração de novos empreendimentos e o aumento da arrecadação tributária do 

Estado do Tocantins. 

 

Desta forma solicito aos Nobres Pares a Aprovação do Presente Requerimento. 

 

Sala das Sessões, 15 de junho de 2022. 

 

 

Eduardo do Dertins 

DEPUTADO ESTADUAL 

 

  



 
ANEXOS 

 

ANEXO I (Resolução COEMA/TO 07/2005) 

  

Grupos e Portes de Empreendimentos, Obras e Atividades 

  

  

GRUPO  

PORTES 

Pequeno Médio Grande 

Mineração  - Pesquisa Mineral com Guia  

- Extração de Água Mineral;  

- extração de argila p/ olaria artesanal  

- Extração de Areia Seixo, Saibro e Argila  

- Extração e beneficiamento de Calcário, granito e 

gnaisse - Lavra Garimpeira  

- Extração Minerários (CONAMA  

001/86)  

  

Indústria  
- Área Construída < 3.000 m2 e número de  

Funcionários < 15;  

- Área Construída > 3.000  e < 15.000 m2, n.  

de Funcionários >  15 e < 100  

- área construída > 15.000 m2 e n.º de Funcionários > 

100;  

Irrigação  
- tipo A (CONAMA 284/01)  - tipo B (CONAMA 284/01);  - t ipo C (CONAMA 284/01)  

Aqüicultura  - lâmina d’água < 10 ha;  

- tanque rede V < 600 m3;  

- ranicultura;  

- Lâmina d’água > 10  e < 50ha;  

- tanque rede V > 600 e < 2000 m3;  

- lâmina d’água > 50ha;  

- tanque rede V > 2000 m3;  

  

Obras Civis 

Lineares  

- estradas vicinais, linhas e ramais de distribuição de energia 

elétrica, cabo óptico urbano (s/IPHAN);- outras obras lineares  

- rodovias, canais e drenagem,  linhas de transmissão (P < 230 KV); 
cabo óptico  

intermunicipal;- outras obras lineares  

  

- transposição  de 

 bacias  

hidrográfica;  

- retificação de cursos d’água;  

- ferrovias, oleodutos, gasoduto;  

- metrô e outras obras lineares  

  

Obras Civis não  

Lineares  

-torres telecomunicação, barragem < 05 ha,  

PCH’s (Pot. < 01 MW), pontes (extensão < 200m) e obras 

especiais, unidades habitacionais e melhorias sanitárias, demais 

obras civis não-classificadas e aeródromo  

- barragem (05 < A < 20 há), atracadouros, pontes (200 < Ext < 1000 

m), cartódromos, PCH’s (01 < Pot. < 10 MW), termoelétricas  

- portos,  pontes (extensão > 1000m ou em unidades 
de conservação), aeroportos, eclusas, autódromos,  

barragem (A > 20 há),  PCH’s (10 < Pot. < 30 MW)  
UHE’s  

Lazer e 

Turismo  

- praias temporárias, pousadas rurais, parques agropecuários em 

cidades com até 10.000 habitantes.  

- praias definitivas, balneários, hotéis fazenda, clubes, parques de 

diversão permanentes, parques agropecuários.  

- resort’s, parques temáticos, complexos turísticos.  

Imobiliário  
- desmembramento de solo urbano  

Loteamento urbano < 100ha, cemitério e zona predominantemente 

industrial (ZPI)  

- lotemanto urbano >100ha, distrito industrial, zona 

estritamente  
industrial - ZEI  

  

Saneamento  

- aterro sanitário/controlado  (Pop. < 20.000 hab.) e 

usina de reciclagem ou compostagem de RSU;  

- sist. de trat. de água (Q1 ≤ 70 l/s);  

- sist. de trat. de esgotos (Q3 ≤ 50 l/s).  

- aterros Sant. (20.000 < Pop. < 100.000 hab.);  

- sist. de trat. de água (70 l/s < Q1 < 500 l/s ); - sist. de 

trat. de esgotos (50 l/s < Q3 < 400 l/s).  

- aterros sanitários (Pop. > 100.000 

hab.),  

- sist. de trat. de água (Q1 ≥ 500 l/s);  

- sist. de trat. de esgotos (Q3 ≥ 400 l/s).   

  

Serviços  

- posto de combustível até 75 m3; postos e centrais de recepção 

de emb, de agrotóxicos, hosp. < 100 leitos, serv. funerários, 

cinicas e laboratórios.   

Hospitais > 100 Leitos. Posto de Combustível   

> 75 m3  

- Estoque e Distribuição de Combustíveis e derivados  

  

  

AGROPECUÁRIA 

Suinocultura  
- nº de matrizes até 50 cabeças ou nº de Animais p/ 

terminação < 500  

- nº de matrizes > 50 cabeças ou nº de animais p/ 

terminação > 500  

  

Avicultura  
- número de cabeças < 10.000  - número de cabeças > 10.000    

Pecuária  
- área de Pastagem < 600 ha e/ou até 1.500 cabeças de gado 

(bovino ou bufalino)  

- área de Pastagem < 1.000 ha e/ou mais de  

1.500 cabeças de gado (bovino ou bufalino)  

- área de Pastagem > 1.000 ha e/ou mais de 3.000 

cabeças de gado (bovino ou bufalino)  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II (ESTATISTICA ICMS TOCANTINS) 

 
Fonte: http://seplan.to.gov.br/estatistica/indicadores-socioeconomicos/versao-2017/ 

 
 

ANEXO III (ICMS TOCANTINS 2021) 

 
Fonte: https://central.to.gov.br/download/282203 

http://seplan.to.gov.br/estatistica/indicadores-socioeconomicos/versao-2017/


 
 

 


